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Introdução
Este trabalho analisa a argumentação jurídica do governo americano 
sobre legítima defesa em relação ao terrorismo internacional, tanto em “áreas 
de hostilidade ativa” (areas of active hostility) quanto em áreas que não se en-
quadram dentro dessa categoria. Para tanto, o estudo foi dividido em tópicos 
e subtópicos que abordam a noção tradicional das Nações Unidas sobre legíti-
ma defesa no âmbito internacional, as interpretações sobre a legítima defesa 
preemptiva e legítima defesa preventiva, a legítima defesa nos conflitos arma-
dos não-internacionais, bem como a agressão armada indireta. Todos esses 
temas são necessários para se entender a atuação do governo americano com 
relação a ameaça terrorista em uma “sociedade mundial de risco” (world risk 
society).
No caso, central para o artigo é a noção de legítima defesa desenvol-
vida por Daniel Bethelem, que ampliou o escopo do uso de força letal contra 
atividades terroristas, e o PPG (Presidential Policy Guidance) que regula o uso 
dessa força contra ameças terroristas mesmo fora de áreas de conflito ati-
vo, tentando compatibilizar a atuação do exército americano com o direito de 
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guerra e o direito internacional dos direitos humanos. Esse tentativa de conci-
liar o direito internacional com a atuação do governo americano diante desse 
novo cenário de incertezas em um mundo globalizado, em que fronteiras são 
cada vez menos relevantes e lealdades nacionais são trocadas por lealdades 
ideológicas, é analisada sob um prisma construtivista, que foca na interseção 
entre política e direito. Ao atuar no combate contra o terrorismo mediante um 
novo enfoque militar, a Casa Branca quer ao mesmo tempo defender que atua 
dentro das regras de direito humanitário, buscando, assim, ampliar o campo 
conceitual que permitiria a legitimação de suas políticas, explicitando a rela-
ção co-constitutiva entre agente e a estrutura internacional. 
Por fim, essa alteração das regras da política internacional relativas 
ao uso de força letal contra suspeitos de terrorismo fora de áreas de confli-
to ativas, mediante o uso de drones armados com mísseis, acaba por abrir 
precedentes no âmbito internacional, e outros países já se valem da mesma 
argumentação sobre a ampliação da legítima defesa, como o Reino Unido. 
Contudo, o artigo deixa claro que essa abertura conceitual acaba por ampliar 
o escopo do poder Executivo e termina concendendo legitimidade a outros 
países, além das democracias ocidentais. 
 
A Legítima Defesa no Âmbito Internacional
A legítima defesa enquanto instituto de direito internacional está pre-
vista no artigo 51 da Carta das Nações Unidas: 
Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa in-
dividual ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro 
das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as me-
didas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais. 
As medidas tomadas pelos Membros no exercício desse direito de legítima 
defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não 
deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a 
presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer tempo, 
a ação que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e 
da segurança internacionais (Brasil 2017b, grifos nossos).
Da leitura do artigo, é possível entender que a legítima defesa inter-
nacional só é possível de ser exercida após um ataque armado contra um 
membro da ONU, ou seja, de acordo com o direito internacional, a causa 
justificante da conduta armada somente pode ser invocada quando um Esta-
do for efetivamente atacado. Neste caso, o critério temporal entre o instituto 
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no âmbito externo se diferencia bastante do instituto no âmbito interno, li-
mitando a atuação do ente estatal que é vítima de uma agressão. Contudo, a 
legítima defesa internacional se relaciona de maneira geral com a legítima 
defesa nacional3, pois a intenção do instituto é sempre impedir que o injusto 
prevaleça sobre aqueles que seguem as normas que estabilizam as expectati-
vas de comportamento:
O ato de legítima defesa obedecerá a determinadas condições para que não 
constitua uma nova agressão unilateral. Tal ato encontra, assim, no contex-
to internacional, os mesmos fundamentos do instituto da legítima defesa 
que costuma regular as relações entre indivíduos nas ordens jurídicas in-
ternas (Veloso 2008, 778).
O Manual de Guerra editado pelo Departamento de Defesa dos Es-
tados Unidos destaca que os princípios gerais das diversas ordens jurídicas 
estatais também compõem o direito internacional4 e, assim, os fundamentos 
da legítima defesa  são universais e estão previstos tanto na esfera jurídica 
interna quanto na externa. 
Na abordagem teórica das Relações Internacionais, é possível encon-
trar a legitimação da autotutela sob o enfoque realista, que compara a ordem 
internacional ao estado de natureza hobbesiano, ou seja,  uma situação anár-
quica em que prevalece aquele que se vale da violência para obter recursos e 
sobreviver. No âmbito interno essa situação já teria sido superada em face da 
presença de uma autoridade dotada com o monopólio do uso da força; contu-
do, no âmbito externo, devido a falta da concentração de poder em um órgão 
com jurisdição universal sobre todos os Estados, a anarquia está presente e 
se manifesta através das guerras5. Apesar da abordagem realista sobre a es-
fera internacional anárquica, outras abordagens das relações internacionais 
3 The United States has long held that, consistent with Article 51 and customary international 
law, a state may use force in self-defense: 1. if it has been attacked, or 2. if an armed attack is 
legitimately deemed to be imminent. This interpretation is also consistent with our domestic 
notion of self-defense as applied in the criminal and tort law contexts (Taft 2002).
4 Legal Principles as Part of International Law: General principles of law common to the major 
legal systems of the world are a recognized part of international law. Law of war principles have 
been understood to be included in this category of international law (Department of Defense 
2015, 50).
5 A anarquia é o conceito definidor do realismo nas relações internacionais. O que se entende 
por anarquia não é propriamente o caos, mas sim, a ausência de uma autoridade suprema, 
legítima e indiscutível que possa ditar as regras, interpretá-las, implementá-las e castigar quem 
não as obedece. [...] Reproduz-se assim, nas relações internacionais o que Hobbes descreveu 
como estado de natureza: a existência simultânea de vários atores exclusivamente responsáveis 
por sua própria sobrevivência (Nogueira e Messari 2005, 25-26).
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- como o construtivismo - contestam essa noção, afirmando que os indivíduos 
e as “pessoas de autoridade soberana” são bem diferentes, e a analogia feita 
entre o âmbito interno e externo seria equivocada6. Independentemente do 
enfoque teórico adotado, existem semelhanças procedimentais entre a legí-
tima nacional e internacional, que buscam garantir o controle da situação e 
impedir a perpetuação da violência7. 
Além disso, é possível contestar o entendimento literal do artigo 51 
da Carta das Nações Unidas que prevê a possibilidade de reação apenas após 
a ocorrência de um ataque armado. Especificamente, a alusão é feita aqui ao 
direito internacional costumeiro8, elaborado a partir do caso Caroline:
Em 1841 o Secretário de Estado americano Webster e Lord Ashburton con-
cordaram que a legítima defesa poderia ser iniciada quando a ‘necessity of 
that self-defense is instant, overwhelming, and leaving no choice of means, and 
no moment for deliberation’. Alguns consideram que a redação do artigo 51 
da Carta teria sido inspirada nessa doutrina. A justificativa seria a de que, 
quando a Carta foi elaborada, seus autores procuraram incorporar o sig-
nificado de legítima defesa encontrado nos costumes internacionais. [...] 
Diferentemente do direito à legítima defesa com base no artigo 51 da Car-
ta, o direito costumeiro derivado do incidente conhecido como caso Caro-
line não exige que um ‘ataque armado’ inicial tenha efetivamente ocorrido 
6 I suspect that it is our reliance on the unquestioned dichotomy between a “domestic order” 
and the international “anarchy” which is to blame for the continuing theoretical embarrass-
ments. By making social order dependent upon law and law, in turn, upon the existence of 
certain institutions – be they the existence of a sovereign or central sanctioning mechanisms 
– we understand the international arena largely negatively, i.e., in terms of the “lack” of biding 
legal norms, of central institutions , of sovereign will, etc. [...] While even the strongest man 
has to sleep sometime, and, therefore, can be overpowered, communities can institute shifts 
in guarding the safety of their members. Consequently, the reality of international life is quite 
different from the state of “war of all against all” (Kratochwil 2008, 2-3).
7 Perante as ordens jurídicas internas, a legítima defesa é prevista para suprir uma carência 
temporária da autoridade pública, tendo assim natureza subsidiária à competência daquele po-
der. Uma exceção, às regras da sociedade policiada, o ato de legítima defesa é necessariamente 
efêmero e deverá ser submetido, a posteriori, ao controle público, uma vez cessada a insuficiên-
cia e a agressão que o autorizam. Se as ordens jurídicas internas exigem que o indivíduo que 
repele uma agressão, atual ou iminente, comunique de imediato o ocorrido à uma autoridade 
nacional competente, no plano internacional o ato pelo qual o Estado vítima se defende de um 
ataque armado há de ser comunicado ao Conselho de Segurança, órgão das Nações Unidas 
responsável pela segurança coletiva (Veloso 2008, 779).
8 The customary law concerned was formed in the nineteenth century and, in particular, as a 
result of the correspondence exchanged by the United States and Britain in the period from 
1838 to 1842. The cause of the exchange was the seizure and destruction (in 1837) in American 
territory by British armed forces of a vessel (the Caroline) used by persons assisting an armed 
rebellion in Canada (Brownlie 2008, 733).
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(Neto 2008, 459-460).
Assim, percebe-se que existem duas modalidades de legítima defesa 
internacional: uma oriunda do direito costumeiro que permite que o agente 
atue na iminência do ataque segundo os critérios do caso Caroline, autorizan-
do uma ação contra uma ameaça iminente, e a outra “positivada” no artigo 
51 da Carta das Nações Unidas que autoriza a reação somente após o ataque. 
Essa distinção gerou o entendimento entre aquilo que convencionou-se cha-
mar de “ataque preventivo” e “ataque preemptivo” como formas de legítima 
defesa9. Na verdade, a legítima defesa é limitada internacionalmente devido 
ao risco de que a invocação da autotutela se espalhe e cada ator passe a bus-
car sua segurança atacando preventivamente aquele que lhe parece ser uma 
ameaça. Se isto ocorresse, a visão realista do bellum omnium contra omnes se 
concretizaria. 
Legítima Defesa Preemptiva e Legítima Defesa Preventiva
O ataque preemptivo “é baseado na noção de que o outro lado está à 
beira de iniciar uma guerra, portanto, presume-se que a parte que será ataca-
da tem evidências suficientes para antecipar um contra-ataque que, por defi-
nição, cairá na categoria de legítima defesa”; já o ataque preventivo “é baseado 
na suposição de que a guerra se inciará em um futuro próximo; ao contrário 
do ataque preemptivo, a noção da ameaça é diluída no tempo e, portanto, o 
ataque preventivo não pode ser classificado como legítima defesa” (Sarfati 
2005, 365). 
Interpretações extensivas da Carta10 buscam preencher aquilo que pa-
9 Há dissensões quanto ao momento em que o uso da força é autorizado pelo Direito Interna-
cional. A divergência opõe partidários do princípio segundo o qual a agressão justificadora da 
legítima defesa só ocorre com o uso efetivo da força armada, e os adeptos da possibilidade de 
defesa preventiva contra uma intenção hostil. Alguns autores contrário à interpretação extensi-
va do artigo 51, acolhedora da legítima defesa preventiva, afirmam [que] o artigo 51 da Carta das 
Nações Unidas teria suprimido toda regulamentação anterior, não deixando nenhum espaço 
à legítima defesa contemplada pelo direito costumeiro, a não ser nos limites autorizados pela 
Carta das Nações Unidas. [...] A tese preventiva, particularmente invocada com o advento dos 
avanços nucleares, tem como alicerce jurídico o argumento de que o artigo 51 não teria supri-
mido a regulamentação precedente, que autorizava a legítima defesa preventiva. Seus partidá-
rios ponderam que a Carta das Nações Unidas não criou o instituto da legítima defesa, mas 
apenas confirmou o direito costumeiro antes existente (Veloso 2006, 782-783).
10 Sobre o que constituiria a defesa legítima, particularmente em um mundo no qual não ape-
nas Estados podem infligir danos devastadores, discutem os autores, especialmente pelos qua-
lificativos que costumam acompanhar a expressão ‘legítima defesa’ (self-defense): a legítima 
defesa ‘interceptativa’, ‘preemptiva’, ‘preventiva’, ‘antecipatória’ e outros adjetivos tem sendo 
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rece ser uma lacuna do direito dos Estados em relação à sua proteção em um 
mundo cujas ameaças são cada vez mais difusas e letais, buscando legitimar 
a atuação que precede a consumação de um ataque armado. A ONU, através 
de um grupo designado especificamente para debater essas questões, admitiu 
a possibilidade da legítima defesa preemptiva devido a iminência do ataque, 
mas afastou a possibilidade de se invocar a Carta para apoiar a legítima defe-
sa preventiva; nesta hipótese, seria necessário a autorização do Conselho de 
Segurança11. É exemplo de legítima defesa preemptiva, a reação de Israel em 
1967 na “Guerra dos Seis Dias” diante da mobilização das tropas dos países 
árabes; é exemplo de ataque preventivo, a ação de Israel em 1981 para impedir 
que o Iraque desenvolvesse capacidade nuclear12.
Legítima Defesa e Conflitos Armados Não-internacionais
Para o pensamento militar tradicional, “só as relações políticas entre 
governos e nações engendram a guerra” (Clausewitz 2014, 870), ou seja, “a 
guerra do jus publicum Europaeum era uma guerra interestatal, travada por 
um exército estatal regular contra um outro exército estatal regular” (Sch-
mitt 2008, 159). Sob esta perspectiva, é possível compreender a afirmação 
de que a guerra é a continuação da política por outros meios13, pois o conflito 
empregados não apenas para interpretar as ambiguidades e omissões da Carta, mas para justi-
ficar toda espécie de ações armadas, legais ou ilegais (Neto 2008, 457).
11 Ao discutir necessárias inovações no artigo 51 o Grupo de personalidades de alto nível sobre 
ameaças, desafios e mudanças, nomeado pelo Secretário Geral das Nações Unidas, produziu, 
em 1º de dezembro de 2004, um relatório no qual distinguiu duas categorias de ação militar 
com objetivos preventivos: o princípio da precaução, em caso de ameaça iminente ou próxima 
(preemptive self-defence) e a intervenção militar preventiva stricto sensu (preventive self-defence) em 
caso  de ameaça não-iminente ou não-próxima, como aquela que ocorre quando da aquisição 
por parte de um Estado, dos meios de fabricar armas nucleares. Entendeu-se, então, que essa 
última hipótese, a intervenção militar preventiva stricto sensu, não seria autorizada pela Carta, 
e uma eventual ação visando neutralizar riscos potenciais, mas não iminentes ou próximos, 
precisaria ser aprovada pelo Conselho de Segurança (Veloso 2006, 787).
12 The better interpretation of Article 51 seems to be that self-defence is lawful when an armed 
attack by another state is imminent (pre-emptive self-defence, as in the case of Israel in 1967, 
when the international community did not object to Israel’s attack to forestall the impending 
invasion by some Arab countries); instead, anticipatory self-defence is unlawful when the atta-
ck is launched to prevent a possible future aggression (preventive self-defence, as in the case 
of the Israeli 1981 attack on Iraq to destroy the Osirak nuclear reactor, an attack the Security 
Council condemned by res. 487/1981). The fact, however, remains that this interpretation is 
not upheld by all members of the international community (Cassese 2008, 154-155).
13 A guerra nada mais é senão a continuação das relações políticas, com o complemento de 
outros meios. Dizemos que se lhe juntam novos meios, para afirmar ao mesmo tempo que a 
guerra em si não faz cessar essas relações políticas, que ela não as transforma em algo inteira-
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militar estaria regulado por regras que visam controlar a atividade dos atores 
envolvidos, bem como, realizar um acordo para estabelecer a paz ao final das 
hostilidades. Mas o terrorismo na era da globalização envolve atores não-es-
tatais como o ISIS, al-Qaeda,  al-Nusra, al-Shabab, Talibã, Boko Haram, etc, 
que buscam a destruição total do oponente. Nessas hipóteses, a  denominação 
correta é “conflito armado não-internacional14” (non-international armed con-
flict - NIAC) e o regime jurídico internacional cabível é o art. 3º comum às 
quatro Convenções de Genebra de 1949, cuja aplicação depende sempre da 
análise do caso concreto15. Essa é uma regra de jus in bello, que regula o uso 
da força entre as partes envolvidas no conflito armado não-internacional. Mas 
no caso da Guerra ao Terror, os atores não-estatais romperam com a regra de 
direito humanitário internacional16, sendo que apenas os Estados estão limi-
tados por ela. 
Por sua vez, o jus ad bellum permite que a legítima defesa seja invoca-
da no contexto dos conflitos armados não-internacionais. O artigo 2o, § 4oda 
Carta das Nações Unidas afirma que “todos os Membros deverão evitar em 
mente diferente, mas que estas continuam a existir na sua essência, quaisquer que sejam os 
meios de que se servem (Clausewitz 2014, 870). 
14 International humanitarian law (IHL), also known as the laws of war and the law of armed 
conflict, is the legal framework applicable to situations of armed conflict and occupation. As 
a set of rules and principles it aims, for humanitarian reasons, to limit the effects of armed 
conflict. […] IHL classifies armed conflicts as international armed conflict (IAC) or non-interna-
tional armed conflict (NIAC).  Qualifying an armed conflict is an important threshold question 
necessary to determine which set of rules apply to the conflict: those for IAC (found mainly in 
the four Geneva Conventions and Additional Protocol I) or those for NIAC (found mainly in 
Article Three common to the four Geneva Conventions and Additional Protocol II) (Internatio-
nal Humanitarian Law 2017).
15 In Article Three common to the four Geneva Conventions a NIAC is defined in the negati-
ve, as “an armed conflict not of an international character.”  Thus, if a non-state armed group 
is a party to the armed conflict, it will be categorized as a NIAC.   This could be if a state is 
fighting an armed group, or if two armed groups are fighting each other. […] The use of the 
phrase “global war on terror” resulted in some misunderstanding regarding the application of 
IHL to certain situations.  The “global war on terror” is a political phrase, not a legal term of art. 
Thus, the “global war on terror” is not an armed conflict. The appropriate analysis is to look at 
the conflict locations – Iraq, Afghanistan, Somalia, Yemen, etc. – and assess each one in terms 
of whether or not it is an IAC or NIAC, regulated by the relevant framework (International 
Humanitarian Law 2017).
16 There are the rules related to war. Here, ISIS claims to follow Islamic laws of armed con-
flict…ISIS has published guidelines, either as official fatwas or legal opinions authored by ISIS-
-affiliated clerics, specifying the conditions under which enemy combatants may be targeted, 
tortured, mutilated, or killed as well as rules governing the ransom of non-Muslim hostages. 
So ISIS can claim that its combatants are acting lawfully according to the group’s own rules, 
even though the United Nations has reported that “ISIS is violating binding international hu-
manitarian law” (March e Revkin 2015)
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suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força contra a integrida-
de territorial ou a independência política de qualquer Estado, ou qualquer 
outra ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas”. Esta restri-
ção do uso da força nas relações internacionais não limita o inerente direito 
de legítima defesa, como assegurado no art. 51 do mesmo documento, mas 
prevê que esse direito somente pode ser exercido após o ataque. No entan-
to, é preciso enfatizar que a legítima-defesa internacional não se restringe 
apenas à agressões provocadas por Estados, como previsto no Art. 3o, g, da 
Resolução 3314, XXXIX, AGNU17, que define o conceito de “agressão”.  O di-
reito costumeiro elaborou também a possibilidade de um Estado reagir con-
tra ataques iminentes de atores não-estatais que atuam a partir do território 
de outro Estado, como foi demonstrado acima pelo Caroline Incident18. Além 
disso, os membros das Nações Unidas concordam que o terrorismo ameaça a 
paz internacional e que a legítima defesa contra ataques armados realizados 
por atores não-estatais é permitido, de acordo com as Resoluções 1368 e 1373 
do Conselho de Segurança da ONU. Uma estratégia desses grupos é aquilo 
que se chama de agressão armada indireta19, em que os atores não-estatais se 
valem do território de um Estado soberano para atacar outro. São exemplos 
desse tipo de agressão os conflitos entre o governo colombiano e as FARC, 
que eram acusadas de usar o território equatoriano20 para lançar seus ataques 
17 Article. 3º, g : “L’envoi par un Etat ou en son nom de bandes ou de groupes armés, des for-
ces irrgulières ou de mercenaires qui se livrent à des acts de force armée contre un autre Etat 
d’une gravité telle qu’ils équivalent aux actes énuméres ci-dessus, ou le fait de s’engager d’une 
manière substantielle dans une telle action” (ONU 2017).
18 The inherent right of self-defense is not restricted to threats posed by States. Even before 
the September 11th attacks, it was clear that the right of self-defense applies to the use of force 
against non-State actors on the territory of another State. For centuries, States have invoked the 
right of self-defense to justify taking action on the territory of another State against non-State 
actors. As one example, the oft-cited Caroline incident involved the use of force by the United 
Kingdom in self-defense against a non-State actor located in the United States. Nearly two hun-
dred years later, this right remains widely accepted” (White House 2016, 9).
19 A agressão armada indireta foi sustentada várias vezes como justificativa da resposta em 
legítima defesa. [Os Estados vítimas desse tipo de agressão] alegavam que o Estado atacado 
tolerava ou apoiava atividades terroristas contra o território dos autores dos ataques. Foi ainda, 
a tese americana justificadora da Guerra do Vietnã: a infiltração progressiva de tropas do Vietnã 
do Norte e dos Vietcongues no Vietnã do Sul seriam os fundamentos para a legítima defesa, 
individual por parte do Vietnã do Sul, coletiva por parte dos EUA (Veloso 2006, 789).
20 As discordâncias e tensões entre os dois países aumentaram após o 1 de março de 2008, 
quando o governo colombiano bombardeou um acampamento das FARC dentro do território 
equatoriano (Angostura), sem o conhecimento e o aval do governo equatoriano. Essa operação 
militar matou Raúl Reyes, alto comandante das FARC e mais 22 pessoas. O governo colom-
biano alegou que agiu de acordo com as teses da segurança preventiva, da legítima defesa e da 
co-responsabilidade internacional contra atores terroristas que utilizavam o território equato-
riano para atacar a Colômbia (Santos 2010).
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contra a Colômbia. 
O problema, neste tipo de conflito, é como determinar a iminência do 
ataque para se recorrer ao uso da força de acordo com o jus ad bellum. Os EUA, 
por exemplo, analisam uma variedade de fatores definidos por Daniel Bethe-
lem21, a fim de justificar o uso da força de maneira antecipada, ou seja, antes 
que o ator não-estatal venha a consumar o ataque terrorista22. A dificuldade 
da questão reside justamente em determinar a iminência do ataque que seria 
realizado por um grupo que não segue as regras internacionais, inserindo um 
elemento de indeterminação e surpresa no conflito armado. Esses atores não-
-estatais se valem das novas tecnologias para organizarem os ataques de ma-
neira rápida e eficiente, dificultando a atuação do Estado que busca impedir 
a ocorrência de atentados contra a população civil23. Por exemplo, a disciplina 
militar acostumada com esquemas táticos típicos da era moderna, baseados 
em conflitos entre exércitos oficiais de Estados soberanos, acaba encontrando 
dificuldade de se adaptar a fragmentação armada irregular, cuja dispersão está 
presente nos conflitos com grupos terroristas que atuam como células móveis 
que atacam sem ordem direta de um comando central. Isso fica claro no de-
poimento do General Stanley McChrystal sobre a dificuldade do exército mais 
poderoso do mundo enfrentar a al-Qaeda no Iraque, uma rede descentraliza-
da de militantes sem uniformes que se valiam de ataques terroristas contra 
alvos militares e civis. A figura da esquerda mostra a tradicional formação de 
combate do exército tipicamente moderno enquanto a figura da direita mostra 
como a tática terrorista acabou por confundir a formação militar tradicional:  
21 Under the jus ad bellum, a State may use force in the exercise of its inherent right of self-de-
fense not only in response to armed attacks that have already occurred, but also in response to 
imminent attacks before they occur. When considering whether an armed attack is imminent 
under the jus ad bellum for purposes of the initial use of force against another State or on its 
territory, the United States analyzes a variety of factors [...]. These factors include those identi-
fied in Daniel Bethlehem, Self-Defense Against an Imminent or Actual Armed Attack by Nonstate 
Actors, 106 AM. J. INT’L L. 769 (2012). (White House 2016, 10).
22 The challenge is to formulate principles, capable of attracting a broad measure of agree-
ment, that apply, or ought to apply, to the use of force in self-defense against an imminent or 
actual armed attack by non-state actors (Bethlehem 2012, 4).
23 While “imminence” continues to be a key element of the law relevant to anticipatory self-de-
fense in response to a threat of attack, the concept needs to be further refined and developed 
to take into account the new circumstances and threats from non-state actors that states face 
today (Bethlehem 2012, 5). 
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What we were designed for                                What we were facing
O esquema gráfico do general americano expressa bem como o terro-
rismo, se valendo das novas tecnologias da informação que permitem uma 
comunicação dinâmica entre pequenos grupos autônomos24, gerou um nível 
de complexidade para o qual o modelo militar tradicional não estava prepara-
do. A atual característica do terrorismo está justamente na união entre a sua 
tática insidiosa e os meios tecnológicos que permitem uma rápida coordena-
ção entre os militantes, que interagem diretamente entre si, potencializando 
o sucesso dos ataques.
Assim, o governo americano na Guerra ao Terror amplia os critérios 
para determinar quando o ataque pode ser considerado iminente, buscando 
conciliar o recurso ao uso da força contra atores não-estatais, com o jus ad bel-
lum reconhecido pela comunidade internacional, sem descurar do jus in bello 
durante a operação militar25. Os princípios relevantes para o escopo do direito 
de legítima defesa de um Estado contra um ataque iminente ou atual por um 
agente não-estatal definidos por Daniel Bethelem, são: 
1. Os Estados tem o direito de legítima defesa contra um ataque arma-
do, iminente ou atual, executado por atores não-estatais; 
2. A ação armada em legítima defesa deve ser usada somente como úl-
24 AQUI’s adroit use of information technology had multiplied the effectiveness of tactics 
employed by guerrilla and terrorist groups for decades. That much was obvious, but there was 
a bigger change at play. The exponential growth of global interconnectedness meant we weren’t 
just looking at the same roads with faster traffic; we were looking at an entirely different and 
constantly shifting landscape (McChrystal 2015).
25 The principles [...] address only the jus ad bellum (the law relevant to the resort to armed for-
ce) rather than the jus in bello (the law relevant to the conduct of military operations). As such, 
the principles address the threshold for the use of armed force in self-defense rather than the 
use of force in ongoing military operations. Any use of force in self-defense would be subject 
to applicable jus in bello principles governing the conduct of military operations (Bethlehem 
2012, 5).
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timo recurso em circunstâncias nas quais não existem outros meios efetivos 
disponíveis para confrontar um ataque iminente ou atual; 
3. A ação armada em legítima defesa deve ser limitada ao que é neces-
sário para se opor a um ataque iminente ou atual e deve ser proporcional a 
ameaça confrontada;
4. O termo “ataque armado” inclui tanto ataques isolados quanto uma 
série de ataques que indicam um padrão organizado contínuo de atividade 
armada. A distinção entre ataques isolados e uma série de ataques é relevante 
para considerações sobre a necessidade de agir em legítima defesa e a propor-
cionalidade de tal ação;
5. A avaliação sobre uma série de ataques, sejam iminentes ou atuais, 
constituindo um padrão organizado de atividade armada contínua, é validada 
em circunstâncias nas quais há uma base razoável e objetiva para concluir 
que aqueles que ameaçam ou realizam tais atos estão agindo em concerto;
6. Atuam em concerto aqueles que planejam, ameaçam e executam 
ataques armados, bem como aqueles que providenciam apoio material es-
sencial para os ataques, sendo possível falar que eles tomam parte direta nos 
ataques; 
7. A ação armada em legítima defesa pode ser direcionada contra 
aqueles que ativamente planejam, ameaçam ou realizam ataques armados. 
Pode também ser direcionada contra aqueles sobre os quais recaem uma for-
te, razoável e objetiva suspeita que permite concluir que eles estão tomando 
parte nos ataques através de apoio material essencial para a operação; 
8. Um ataque armado pode ser considerado “iminente” se as avalia-
ções sobre ele fizerem referência a todas as circunstâncias relevantes, tais 
como: (a) a natureza e a imediatidade da ameaça, (b) a probabilidade do ata-
que, (c) se o ataque previsto faz parte de um padrão organizado de atividade 
armada contínua, (d) o alcance provável do ataque e a lesão, perdas ou danos 
possíveis de ocorrerem na ausência de uma ação capaz de mitiga-los, (e) a 
probabilidade de que vai haver outras oportunidades para agir em legítima 
defesa causando menos danos colaterais. A ausência de provas específicas 
sobre o local do ataque ou a sua natureza não impede a conclusão de que um 
ataque armado é iminente para os propósitos do exercício do direito de legíti-
ma defesa, desde que haja uma base razoável e objetiva para se concluir que 
um ataque armado é iminente; 
9. É exigido dos Estados que tomem todos providências necessárias 
para assegurar que seus territórios não sejam usados por atores não-estatais 
com propósitos de atividades armadas – incluindo planejamento, ameaça, 
execução ou fornecimento de meios materiais para os ataques armados – con-
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tra outros Estados e seus interesses;
10. Em relação aos parágrafos seguintes, um Estado não pode se valer 
de uma ação armada em legítima defesa contra um ator não-estatal no terri-
tório ou dentro da jurisdição de um outro Estado (“o terceiro” Estado) sem o 
consentimento deste. A requisição para se obter o consentimento não se apli-
ca em circunstâncias nas quais houver uma resolução aplicável do Conselho 
de Segurança autorizando o uso da força armada sob a égide do Capítulo VII 
da Carta das Nações Unidas ou outra previsão legal relevante e aplicável com 
efeito semelhante. Quando o consentimento for necessário, todas os esforços 
despendidos com boa-fé devem ser considerados para se obter a autorização; 
11. A exigência de consentimento não se aplica em circunstâncias nas 
quais houver uma base razoável e objetiva que permita concluir que um Es-
tado está agindo em conluio com o ator não-estatal ou não está disposto a 
impedir as atividades armadas do ator não-estatal, sem deixar ao Estado que 
é vulnerável aos ataques iminentes ou atuais, nenhuma outra possibilidade a 
não ser usar a força em legítima defesa. No caso de conluio ou abrigo por par-
te de um Estado ao ente não-estatal, a extensão da sua responsabilidade pela 
ajuda ou apoio ao agente agressor é relevante para considerações da necessi-
dade de se atuar em legítima defesa e a proporcionalidade da força, incluindo 
ações contra o Estado partícipe ou hóspede; 
12. A requisição para consentimento não se aplica em circunstâncias 
nas quais há uma base razoável e objetiva que permite concluir que o “tercei-
ro” Estado é incapaz de efetivamente impedir as atividades armadas do ator 
não-estatal, sem deixar ao Estado visado nenhuma outra alternativa a não ser 
usar a força em legítima defesa contra um ataque armado iminente ou atual. 
Em tais circunstâncias, além dos requerimentos anteriores, deve haver tam-
bém uma base sólida, razoável e objetiva para se concluir que o pedido de con-
sentimento iria muito possivelmente minar a efetividade da atuação em legí-
tima defesa, seja por razões de transparência, atraso, incapacidade para agir, 
o que aumentaria o risco do ataque armado, da vulnerabilidade para futuros 
ataques ou qualquer outro processo que daria a possibilidade de uma ação in-
dependente em legítima-defesa. A busca de consentimento deve providenciar 
uma oportunidade para que o Estado-hóspede relutante concorde com um 
plano de ação efetivo e realize tal plano para confrontar as atividades armadas 
do ator não-estatal que atua em seu território ou dentro de sua jurisdição. O 
fracasso ou a recusa de concordar com o plano de ação, dará apoio a conclusão 
de que o Estado em questão deve ser considerado como partícipe ou hóspede; 
13. O consentimento pode ser estratégico ou operacional, genérico ou 
ad hoc, expresso ou implícito. O relevante é que essas ações devem ser ra-
zoáveis para considerar o consentimento legítimo por parte do Estado em 
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cujo território ou jurisdição a legítima defesa armada irá ocorrer. Há uma 
presunção contestável contra as implicações do consentimento baseado sim-
plesmente na aquiescência histórica. Em qualquer caso, a aquiescência histó-
rica é suficiente para transmitir o consentimento, que deve ser avaliado pela 
referência de todas as circunstâncias relevantes, incluindo se o consentimen-
to anterior foi dado em um contexto que seria razoável esperar uma objeção 
expressa, e se foi este o caso, que tenha sido resolvido apropriadamente, bem 
como uma atuação que exclua qualquer outra objeção;  
14. Esses princípios não impedem a aplicação da Carta das Nações 
Unidas, nem das resoluções do Conselho de Segurança da ONU relativas ao 
uso da força, nem do direito internacional consuetudinário que trata do uso 
da força e do direito de legítima defesa dos Estados, incluindo o direito coleti-
vo de legítima defesa;
15. Esses princípios não prejudicam qualquer direito de autodefesa 
que pode ser aplicado em outras circunstâncias nas quais um Estado ou seus 
interesse imperativos possam vir a ser alvos de um ataque iminente ou atual;
16. Estes princípios não prejudicam a aplicação de qualquer circuns-
tância que exclua a ilicitude ou qualquer atenuante que possa ser relevante.
Bethlehem define o termo “base razoável e objetiva” previsto nos pará-
grafos 5, 7, 8, 11 e 12, afirmando que essa base “exige uma conclusão capaz de 
ser sustentada de maneira confiável com um alto nível de segurança a partir 
de toda informação crível disponível” (Bethlehem 2012, 6, tradução nossa). 
Ele também define a expressão “ameaça” prevista nos parágrafos 5, 6, 7 e 9, 
afirmando que “a ameaça se refere à conduta que – sem uma ação mitigadora 
– constitui uma base objetiva razoável para se concluir que é possível a sua 
execução e que há uma intenção por parte dos supostos executores em con-
sumá-la. Se a ameaça de um ataque dá ensejo a legítima defesa, isso deve ser 
analisado pelos fatores expostos no parágrafo 8”  (Bethlehem 2012, 6, tradu-
ção nossa). Uma vez que um Estado tenha recorrido legalmente ao uso da for-
ça em legítima defesa, contra um grupo armado devido ao ataque (iminente 
ou já consumado), não é preciso reavaliar se todo ato subsequente ao primeiro 
ataque é ou não “iminente” se as hostilidades ainda não tiverem cessado. 
Toda a argumentação exposta acima busca fundamentar o conceito de 
“iminência” na sociedade mundial de risco (world risk society26) ou seja, um 
mundo em que os riscos não são passíveis de serem calculados ou previstos 
26 Modern collectivities are increasingly occupied with debating, preventing and managing 
risks. Unlike earlier manifestations of risk characterized by daring actions or predictability 
models, global risks cannot be calculated or predicted anymore (Beck e Levy 2013, 6).
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seguramente27. Essa definição passou a preencher os critérios do Guia de Po-
lítica Presidencial (Presidential Policy Guidance - PPG) do governo americano 
que estabelece o padrão para operações de contra-terrorismo preemptivas, 
como captura ou emprego de força letal contra alvos suspeitos de terrorismo, 
que estão fora das “áreas de hostilidade ativa” (areas of active hostility). Essas 
operações de contra-terrorismo não excluem nem substituem a lei dos con-
flitos armados e seus princípios, tais como necessidade, proporcionalidade e 
humanidade. O termo “áreas de hostilidade ativa” não é um termo jurídico 
internacionalmente reconhecido, mas se refere a países como Afeganistão, 
Iraque e Síria, devido ao escopo e intensidade do conflito nesses locais. Dessa 
forma, o PPG é aplicado apenas em operações letais fora dessas áreas, como 
Iêmen e Somália, que possuem grupos terroristas em atividade. O governo 
Obama fez questão de afirmar que os EUA seguem a lei dos conflitos ar-
mados28 dentro e fora das áreas de hostilidades, mas nas áreas que não são 
classificadas como “hot-battlefield” aplica-se o PPG, que possui critérios mais 
rigorosos para o uso de força letal do que o próprio direito da guerra (law of 
war). Por exemplo, o PPG exige a “quase certeza” de que civis não serão atingi-
dos, bem como, a possibilidade de captura do indivíduo antes do uso da força, 
enquanto o direito da guerra prevê que civis serão inevitavelmente mortos em 
conflito e que os combatentes só não podem ser mortos se estiverem fora de 
combate devido a prisão, rendição, doença ou ferimento. 
As ações contra-terroristas executadas fora das áreas de hostilidade 
ativa geralmente são realizadas com o consentimento do Estado sobre o qual 
a força militar é aplicada, a fim de não violar a sua soberania, funcionando 
como uma legítima defesa coletiva. Para dar início a essas operações, dois 
critérios do jus ad bellum devem ser preenchidos: i) o Estado deve avaliar se 
ele tem o direito de atuar contra o ator não-estatal (the against whom question); 
ii) o Estado deve também analisar onde ele pode utilizar a força militar (the 
where question). O jus ad bellum exige que o Estado, para atuar em legítima 
defesa fora de uma área de hostilidade ativa, tenha o consentimento do outro 
27 Short of an actual armed attack, how long does a State have to wait before preemptive 
measures can be taken to prevent serious harm? In the era of weapons of mass destruction, 
definitions within the traditional framework of the use of force in self-defense and the concept 
of preemption must adapt to the nature and capabilities of today’s threats (Taft 2002).
28 America’s actions are legal. We were attacked on 9/11. Within a week, Congress overwhel-
mingly authorized the use of force. Under domestic law, and international law, the United 
States is at war with al Qaeda, the Taliban, and their associated forces.  We are at war with an 
organization that right now would kill as many Americans as they could if we did not stop them 
first.  So this is a just war -- a war waged proportionally, in last resort, and in self-defense. And 
yet, as our fight enters a new phase, America’s legitimate claim of self-defense cannot be the 
end of the discussion (Obama 2013a).
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Estado para atuar em seu território, ou então, agir em legítima defesa sem o 
consentimento do outro ente soberano somente se este for incapaz ou não 
estiver disposto a agir contra o ator não-estatal localizado no seu território. 
Nesta última hipótese, o Direito Internacional não exige o consentimento do 
Estado no qual a força militar será usada contra o ator não-estatal que gera a 
ameaça. No caso de incapacidade (falta de recursos militares, humanos, eco-
nômicos) ou não querer antagonizar o ator não-estatal (pois o utiliza como 
proxy), o Estado que abriga o grupo armado terá a sua soberania “violada” 
pelo Estado ameaçado que age em legítima defesa. A exigência de se analisar 
a incapacidade (unable) ou relutância (unwilling) é uma maneira de se respei-
tar a soberania,  garantindo que a força militar só será empregada se o Estado 
não puder ou não quiser agir contra o grupo armado que desde o seu territó-
rio, ameaça outro Estado29. É exemplo da incapacidade de agir contra o ator 
não-estatal, a perda do território, como no caso da Síria que perdeu parte do 
seu território para o Estado Islâmico. É exemplo da relutância de agir contra 
o ator não-estatal a recusa do Talibã em prender e entregar bin Laden após os 
atentados de onze de setembro. 
O Guia de Política Presidencial tentou definir parâmetros para um 
novo paradigma de conflito armado, no caso, entre um Estado soberano (EUA) 
e vários grupos armados cujos combatentes não se identificam publicamente, 
almejam alvos civis e militares, estão dispostos a usar armas de destruição 
em massa30, possuem financiamentos clandestinos e são motivados por uma 
ideologia suicida. Tudo isso combinado com novas tecnologias de comunica-
ção em um mundo globalizado, onde o trânsito de pessoas de um lugar para 
outro não está submetido a um controle rígido das fronteiras, permitindo que 
os grupos terroristas se espalhem por diversos territórios, forma uma ameaça 
sem precedentes. Devido a característica difusa do terrorismo internacional, 
os ataques fora de áreas de hostilidade ativa em legítima defesa31 tornaram-se 
29 With respect to the “unable” prong of the standard, inability perhaps can be demonstrated 
most plainly where, for example, a State has lost or abandoned effective control over the portion 
of its territory where the armed group is operating. With respect to the “unwilling” prong of the 
standard, unwillingness might be demonstrated where, for example, a State is colluding with 
or harboring a terrorist organization operating from within its territory and refuses to address 
the threat posed by the group (White House 2016, 10).
30 John Cantlie, the kidnapped British war correspondent, telegraphed a warning that […] ISIS 
could request that its operatives in Pakistan purchase a nuclear weapon, take it to Nigeria, and 
then smuggle it into the United States through Mexico by using existing drug-and human-tra-
fficking networks. That might sound implausible, but the article at least indicated that ISIS is 
thinking along these lines. And it wouldn’t be the first group. Terrorists, and in particular jiha-
dists, have long been interested in the acquisition and use of chemical, biological, radiological, 
and nuclear weapons (Acharya 2016).
31 On September 28, in coordination with the Federal Government of Somalia, U.S. forces 
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rotina, o que acarretou críticas as essas ações. Como forma de responder a 
essas críticas, o governo Obama publicou um sumário em 2016 sobre as ati-
vidades em legítima defesa fora das áreas de hostilidade ativa32, explicitando o 
número de mortos, tanto de combatentes como não-combatentes. As estima-
tivas oficiais, que compreendem o período de 20 de janeiro de 2009 até 31 de 
dezembro de 2015, são: 
- Número total de ataques contra alvos terroristas fora de áreas de hos-
tilidade ativa: 473.
- Combatentes mortos: 2.372-2.581.
- Não-Combatentes mortos: 64-116.
Se estes números estão certos, de 2,5 a 5% das vítimas dos ataques fora 
de zonas de guerra são civis (efeito colateral). Contudo, a própria Casa Branca 
reconhece a discrepância entre os seus dados oficiais e os dados de organiza-
ções não-governamentais que possuem uma estimativa maior; por exemplo, 
no mesmo período indicado pelo sumário, essas organizações contam entre 
200 a 900 civis mortos por essas operações33. As críticas aos números for-
necidos pelo governo americano ganham força porque até mesmo os dados 
oficiais de ataques realizados em zonas de guerra como Iraque e Afeganistão 
parecem estar errados, possivelmente, desde o início da Guerra ao Terror em 
200134. Mesmo assim, o próprio Obama defendeu suas ações, afirmando que 
conducted a self-defense strike against al-Shabaab, an al-Qaeda-associated terrorist group, in 
Galcayo, Somalia. During a Somali-led counterterrorism operation to disrupt an al-Shabaab 
Improvised Explosive Device (IED) making network, a group of armed al-Shabaab fighters 
attacked, threatening the safety and security of the Somali force. Somali forces returned fire in 
self-defense.  The U.S. conducted a self-defense strike to neutralize the threat, killing nine (9) 
enemy fighters. (U.S. Africa Command Public Affairs 2016).
32 OFFICE OF THE DIRECTOR OF NATIONAL INTELLIGENCE. Summary of Information 
Regarding U.S. Counterterrorism Strikes Outside Areas of Active Hostilities, 2016.
33 Although these organizations’ reports of non-combatant deaths resulting from U.S strikes 
against terrorist targets outside areas of active hostilities vary widely, such reporting generally 
estimates significantly higher figures for non-combatant deaths than is indicated by U.S. Go-
vernment information. For instance, for the period between January 20, 2009 and December 
31, 2015, non-governmental organizations’ estimates range from more than 200 to slightly 
more than 900 possible non-combatant deaths outside areas of active hostilities (Office of The 
Director  of National Intelligence 2016, 2).
34 The American military has failed to publicly disclose potentially thousands of lethal airs-
trikes conducted over several years in Iraq, Syria and Afghanistan […]  The enormous data 
gap raises serious doubts about transparency in reported progress against the Islamic State, 
al-Qaida and the Taliban, and calls into question the accuracy of other Defense Department 
disclosures documenting everything from costs to casualty counts. In 2016 alone, U.S. combat 
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o número de civis mortos por drones é menor do que seria o número de ví-
timas do terrorismo, caso os EUA não agissem35. Outra questão contestada é 
quem o governo americano considera como “combatente” e quem é conside-
rado “civil”. De acordo com o sumário, a verificação de uma pessoa como alvo 
legítimo de um ataque deriva de vários fatores que são levados em conta pelos 
serviços de inteligência, como a participação do sujeito em uma organização 
terrorista e o papel que ele realiza dentro dessa organização; neste caso, a 
Casa Branca queria debelar as acusações de grupos de direitos humanos que 
afirmam que todos os homens em idade militar nessas áreas seriam consi-
derados suspeitos e, consequentemente, alvos em potencial36, ou seja, que os 
ataques são baseados puramente em características externas (signature strikes). 
Os Precedentes Abertos pelos Estados Unidos no Emprego de 
Força Letal em Legítima Defesa Contra Ameaças Terroristas 
Fora das Zonas de Conflito
 A atuação dos Estados Unidos na Guerra ao Terror, especificamente 
as operações fora das áreas de hostilidade ativas, invocando a legítima defesa 
contra um ataque iminente, abre precedentes importantes na esfera do Direi-
aircraft conducted at least 456 airstrikes in Afghanistan that were not recorded as part of an 
open-source database maintained by the U.S. Air Force [...] Most alarming is the prospect this 
data has been incomplete since the war on terrorism began in October 2001. If that is the case, 
it would fundamentally undermine confidence in much of what the Pentagon has disclosed 
about its prosecution of these wars, prompt critics to call into question whether the military 
sought to mislead the American public, and cast doubt on the competency with which other 
vital data collection is being performed and publicized (Grandpre e Snow 2017).
35 To do nothing in the face of terrorist networks would invite far more civilian casualties -- not 
just in our cities at home and our facilities abroad, but also in the very places like Sana’a and 
Kabul and Mogadishu where terrorists seek a foothold.  Remember that the terrorists we are 
after target civilians, and the death toll from their acts of terrorism against Muslims dwarfs any 
estimate of civilian casualties from drone strikes (Obama 2013a).
36 The term “non-combatant” does not include an individual who is part of a belligerent party 
to an armed conflict, an individual who is taking a direct part in hostilities, or an individual who 
is targetable in the exercise of U.S. national self-defense. Males of military age may be non-
-combatants; it is not the case that all military-aged males in the vicinity of a target are deemed 
to be combatants. [...] Further analysis of an individual’s possible membership in an organized 
armed group may include, among other things: the extent to which an individual performs 
functions for the benefit of the group that are analogous to those traditionally performed by 
members of a country’s armed forces; whether that person is carrying out or giving orders 
to others within the group; or whether that person has undertaken certain acts that reliably 
connote meaningful integration into the group (Office of The Director of National Intelligence 
2016, 1).
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to Internacional, porque essa argumentação pode ser adotada por qualquer 
país e a sua prática pode se tornar um costume, e “o costume internacio-
nal teve e tem importância primordial no surgimento e desenvolvimento de 
novos conteúdos, que se manifestam no contexto internacional, sobretudo 
em razão da concomitante aceleração da evolução, combinada com o aumen-
to significativo do número de atores internacionais” (Accioly, Silva e Casella 
2013, 150). Essa afirmação parece encontrar respaldo na conduta do Reino 
Unido, que também já possui um programa de operações contra-terroristas 
que utiliza a mesma linha de argumentação da legítima defesa dos Estados 
Unidos37. A idéia de que essa prática pode se tornar um costume através do 
decurso do tempo pode ser defendida em face da duração da Guerra ao Terror, 
que começou em 2001 com a implementação de medidas emergenciais que 
duram até hoje nos Estados Unidos38. A abordagem de se eliminar suspeitos 
de terrorismo fora das áreas de hostilidade ativa confirma a nova dinâmica 
dos conflitos da sociedade mundial de risco: uma guerra aérea executada por 
drones pilotados por oficiais que estão à milhares de quilômetros do alvo, 
buscando “neutralizar” indivíduos identificados pelo serviço de inteligência, 
evitando o confronto físico entre soldados e guerrilheiros39. Essa foi a estra-
tégia militar adotada por Obama, que admitiu a sua preferência por ataques 
contra suspeitos de terrorismo através de drones, sem o envolvimento direto 
37 Lord Macdonald, the former director of public prosecutions, has co-signed a letter to The-
resa May calling for greater transparency on the UK’s use of a “kill list” for drone strikes tar-
geting British fighters in Syria and elsewhere. The letter calls for the release of a report by 
parliament’s intelligence and security committee (ISC) into the British drone strike that killed 
Cardiff-born Reyaad Khan in Syria in August 2015, as well as the names of any further targets 
killed in the name of self-defence. […] Khan had featured in a prominent Isis recruiting video 
in 2014. David Cameron went to parliament in September 2015 to defend the strike that killed 
him as “entirely lawful”, even though MPs had not voted in favour of military action against 
Isis in Syria, and had voted against action against President Assad. Cameron and his officials 
argued that Khan posed an “imminent threat” to the UK that justified his killing outside a Bri-
tish war zone. The announcement was the first time the UK had acknowledged killing people 
using drones beyond the legal battlefield (Ross 2017).
38 Consistent with section 202(d) of the National Emergencies Act, 50 U.S.C. 1622(d), I am 
continuing for 1 year the national emergency previously declared on September 14, 2001, in 
Proclamation 7463, with respect to the terrorist attacks of September 11, 2001, and the con-
tinuing and immediate threat of further attacks on the United States. Because the terrorist 
threat continues, the national emergency declared on September 14, 2001, and the powers and 
authorities adopted to deal with that emergency must continue in effect beyond September 14, 
2015. Therefore, I am continuing in effect for an additional year the national emergency that 
was declared on September 14, 2001, with respect to the terrorist threat (Obama 2015b).
39 The Administration had an obligation to set a governing framework for operations in places 
like Yemen and Somalia, where the United States is engaged in a new paradigm of standoff 
warfare against terrorist targets with minimal or no U.S. forces on the ground (Hartig 2016, 2).
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de tropas americanas40. O problema é que essa tática de uma guerra aérea, 
sem “boots on the ground” (ou pelo menos com tropas reduzidas possuindo 
um papel secundário de apoio ao exércitos locais despreparados), terminou 
por espalhar os grupos terroristas ao longo de vários territórios, estendendo 
o escopo da Guerra ao Terror. Daí a necessidade da atuação antecipada contra 
suspeitos de terrorismo fora de áreas de hostilidade ativas e a consequente 
ampliação do conceito de legítima defesa internacional. Mas partindo des-
sa análise, fica claro que a Guerra ao Terror entrou em um ciclo vicioso, no 
qual quanto maior o número de ataques cometidos invocando a legítima de-
fesa fora das áreas de hostilidade ativa, mais os alvos potenciais se espalham 
para dificultar esses ataques, levando o terrorismo para novos territórios. Essa 
dinâmica também facilita o recrutamento de militantes pois a percepção de 
que o governo americano pode executar qualquer pessoa em qualquer lugar, 
desde que o governo o considere um terrorista, cria um movimento de resis-
tência que gera mais voluntários para lutar contra o que é visto como uma 
agressão imperialista e não legítima defesa41. A insistência nessa estratégia 
gerou o oposto daquilo que Obama prometia42. 
Portanto, ainda que o governo americano tenha elaborado um guia de 
atuação que é aparentemente compatível com as regras de direito humanitá-
rio internacional, não se pode ignorar que ele servirá como precedente para a 
atuação de outros países que estão envolvidos em conflitos e combatem gru-
pos que eles mesmos classificam como terroristas43. Neste caso, o risco seria 
40 Drone strikes allow us to deny terrorists a safe haven without airstrikes, which are less 
precise, or invasions that are much more likely to kill innocent civilians as well as American 
service members (Obama 2016c).
41 Four former US air force service members, with more than 20 years of experience between 
them operating military drones, have written an open letter to Barack Obama warning that the 
program of targeted killings by unmanned aircraft has become a major driving force for Isis 
and other terrorist groups. The group of servicemen have issued an impassioned plea to the 
Obama administration, calling for a rethink of a military tactic that they say has “fueled the fe-
elings of hatred that ignited terrorism and groups like Isis, while also serving as a fundamental 
recruitment tool similar to Guantánamo Bay” (Macaskill e Pilkington 2015).
42 We have to fight terrorists in a way that does not create more terrorists. For example, in a dange-
rous world, terrorists seek out places where it’s often impossible to capture them, or to count 
on local governments to do so. And that means the best option for us to get those terrorists 
becomes a targeted strike (Obama 2016c, grifos nossos).
43 For all the disagreements about drones, there are at least two factors on which both de-
fenders and critics might agree: the accuracy of strikes is only as good as the intelligence that 
goes into them, and whatever precedent the United States sets with their use will be used as a 
template for other states that adopt the technology in the future. […] Other countries interested 
in developing or acquiring armed drones will model their behavior on how the United States 
uses the technology. As Central Intelligence Agency Director John Brennan said in 2012, “we 
are establishing precedents that other nations may follow, and not all of them will be nations 
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a possibilidade de que o conceito de “terrorismo” seja determinado e aplicado 
unilateralmente por cada país contra grupos e indivíduos que são considera-
dos como uma ameaça a sua segurança nacional, permitindo o emprego de 
drones onde quer que os supostos terroristas estejam. Assim, não apenas o 
terrorismo global difuso seria um risco imprevisível, mas também os ataques 
de drones contra indivíduos que são condenados em procedimentos secretos 
por cada governo, de acordo com suas próprias avaliações e julgamentos44. 
Por exemplo, o governo turco, após reprimir a tentativa de um golpe militar, 
exigiu que os Estados Unidos deportassem Fethullah Gulen, que mora na 
Pensilvânia e que foi identificado pelo governo turco como o reponsável pela 
orquestração armada contra a ordem política estabelecida45. Em caso de recu-
sa dos Estados Unidos em entregar o suspeito (o que caracterizaria o critério 
da relutância) pode Erdogan ordenar um ataque com um drone no território 
americano, alegando ser Gulen uma ameaça iminente ao Estado turco, apre-
sentando uma base razoável e objetiva para sustentar suas acusações? Esse 
é só um exemplo de como os precedentes abertos pelos Estados Unidos na 
Guerra ao Terror podem servir de fundamento para a atuação de outros países 
contra seus inimigos em escala global. 
Contudo, é possível tentar limitar a proliferação de drones mediante 
tratados, como o regime multilateral que busca prevenir a corrida armamen-
tista nuclear46. Atualmente, o Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis 
that share our interests or the premium we put on protecting human life, including innocent 
civilians” (Kreps 2015).
44 Dozens of countries now have fleets of unmanned aircraft, and at least nine governments 
have armed drones: China, France, Iran, Israel, Nigeria, Pakistan, South Africa, Britain, and 
the United States. The report said Washington’s reliance on secretive drone strikes could lead 
other countries to cite the U.S. raids as justification for their own unilateral strikes, without a 
clear basis in international law (Luce 2016).
45 President Recep Tayyip Erdogan called on the United States to arrest or extradite Fethullah 
Gulen, a political rival and Muslim cleric living in self-exile in Pennsylvania. Mr. Erdogan has 
accused Mr. Gulen of being behind the coup attempt, a charge Mr. Gulen denies. “I call on 
the United States and President Barack Obama,” Mr. Erdogan said, addressing hundreds of 
supporters in Istanbul late Saturday. “Dear Mr. President: I told you this before. Either arrest 
Fethullah Gulen or return him to Turkey. You didn’t listen. I call on you again, after there was 
a coup attempt. Extradite this man in Pennsylvania to Turkey. If we are strategic partners or 
model partners, do what is necessary” (Yeginsun e Victor 2016).
46 Such an arrangement would not necessarily require new treaties or international laws; ra-
ther, it would necessitate a more broadly accepted understanding of which existing laws apply 
and when and a faithful and transparent adherence to them. It would also require updating 
the multilateral regime that was originally designed to prevent the proliferation of nuclear 
weapons and their delivery systems. Taken together, these measures would help minimize 
the spread of the most capable and lethal drones to countries that are the most conflict-prone 
and increase the likelihood that emerging drone powers would adopt policies that reduce the 
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cobre as exportações de drones, mas especialistas propõem um regime especí-
fico que iria regular a aquisição e o uso dessas armas mais adequadamente47. 
Conclusão
 
A justificação legal para atuação militar dos Estados Unidos na Guerra 
ao Terror recai sobre o conceito de legítima defesa, cujo conteúdo foi alterado: 
de quatro critérios de iminência previstos pelo direito costumeiro no caso Ca-
roline, o instituto passou a ter dezesseis princípios. A melhor abordagem para 
entender essa argumentação e atuação é a análise construtivista das relações 
internacionais, que afirma que os Estados querem atuar dentro dos limites 
das normas internacionais, mas ao mesmo tempo, buscam alterá-las para que 
elas se enquadrem dentro de seus interesses. O sistema internacional seria 
assim, co-constituído, pois os agentes são influenciados pela estrutura que 
eles mesmos criaram, e as regras passam a servir como critérios de atuação 
passíveis de mudança. Para o construtivismo, a ordem internacional não deve 
ser analisada sob um prisma imutável, em que Estados são agentes racionais 
egoístas que buscam a sua proteção ou o acúmulo de poder em um ambiente 
anárquico, que determina suas identidades. Ao contrário, a realidade inter-
nacional é socialmente construída pelos agentes, cujas identidades não são 
pré-definidas, mas estão sempre abertas as mudanças e a novas interações, 
criando novas regras que refletem essa sociabilidade. No caso do terrorismo, 
os países querem afirmar que atuam dentro das normas internacionais, ao 
mesmo tempo que buscam remodelar seus conceitos para legitimar seus 
comportamentos, o que evidencia a noção de que a realidade internacional 
é co-constituída entre agentes e estrutura normativa, onde um influencia o 
outro. Assim, “uma vez reconhecido que a natureza do jogo da política in-
ternacional não deve ser simplesmente dada como garantida, está aberto o 
caminho a uma análise [...] das regras do jogo, uma explicação da forma como 
a gramática da política mundial é constituída” (Brown e Ainley 2012, 94). A 
questão portanto é: como a nova concepção de legítima defesa e os critérios 
prospects for violent confrontations (Kreps e Zenko 2014).
47 Some drone exports are currently covered by the Missile Technology Control Regime 
(MTCR), created in 1987 to regulate nuclear-capable missiles and related technologies. The 
voluntary arrangement does cover armed drones but mentions them only as an afterthought. 
[…] A new and enhanced drone regime would be drone-specific, covering all exports and uses 
of armed-capable drones, including those that fall outside the purview of the MTCR. Moreover, 
its membership would go beyond that of the MTCR, which is largely limited to industrialized 
countries, and include all states that have or could soon acquire armed drones (Kreps e Zenko 
2014).
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de atuação fora de áreas de atividade ativa serão utilizadas pelos governos na 
guerra ao terror?
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RESUMO
A abordagem legal da Casa Branca na Guerra ao Terror tem sido muito discutida 
mas pouco compreendida, de acordo com os próprios assessores jurídicos do gover-
no americano. Apesar de vários discursos proferidos e notas oficiais sobre o assun-
to, o tema permanece complexo porque envolve garantias constitucionais, direitos 
humanos e segurança nacional. Este trabalho analisa a Guerra ao Terror, focando 
especificamente no instituto da legítima defesa na sociedade mundial de risco. Isto 
significa que para compreender como o terrorismo vem ameaçando a própria ordem 
internacional, é necessário verificar as mudanças conceituais que delimitam a legíti-
ma defesa e quais os resultados dessa mutação. 
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